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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual a 
agravante pleiteava a concessão de prisão domiciliar humanitária, sob monitoramento eletrônico, 
por ser mãe de três filhos menores de 12 anos, sendo um deles com apenas 3 anos de idade.
2. A agravante foi condenada a 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime fechado, pelos crimes 
de tráfico de drogas e associação para o tráfico, com apelação pendente de julgamento. A prisão 
preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, mãe de crianças menores de 12 
anos, faz jus à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, considerando as 
circunstâncias excepcionais do caso.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva da agravante foi fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de 
reiteração delitiva, com base na apreensão de grande quantidade de entorpecentes e na 
participação em organização criminosa.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, mesmo sendo mãe de 
crianças menores de 12 anos, a situação excepcionalíssima do caso justifica o indeferimento do 
benefício de prisão domiciliar.
6. Não foi demonstrada a imprescindibilidade do cuidado materno exclusivo, uma vez que as 
crianças estão sob os cuidados da avó materna, e não há comprovação de gravidez de risco ou 
condição médica que justifique a substituição da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida em casos de situação 
excepcionalíssima, mesmo para mães de crianças menores de 12 anos, quando fundamentada na 
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva. "
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 318, 318-A, 318-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 807.952/PR, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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anos, faz jus à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, considerando as 
circunstâncias excepcionais do caso.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva da agravante foi fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de 
reiteração delitiva, com base na apreensão de grande quantidade de entorpecentes e na 
participação em organização criminosa.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, mesmo sendo mãe de 
crianças menores de 12 anos, a situação excepcionalíssima do caso justifica o indeferimento do 
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6. Não foi demonstrada a imprescindibilidade do cuidado materno exclusivo, uma vez que as 
crianças estão sob os cuidados da avó materna, e não há comprovação de gravidez de risco ou 
condição médica que justifique a substituição da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida em casos de situação 
excepcionalíssima, mesmo para mães de crianças menores de 12 anos, quando fundamentada na 
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva. "

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 318, 318-A, 318-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 807.952/PR, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30.05.2023.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por TAMIRIS COSTA DE OLIVEIRA

 contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus.

Na espécie, pretendia a acusada fosse-lhe concedida a prisão domiciliar humanitária 

mediante monitoramento eletrônico, por ser genitora de três filhos, sendo que a menor possui 

apenas 3 anos de idade.

Neste agravo regimental, reitera a agravante os mesmos argumentos que informaram 

a inicial mandamental, pugnando pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do 

recurso ao Colegiado para julgamento. 

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende a agravante seja reformada a decisão, a fim de que seja revogada a prisão 

preventiva ou seja concedida a prisão domiciliar humanitária.

Contudo, a ela não assiste razão.
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Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o art. 318 do Código de Processo Penal 

passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando a agente for 

"mulher com filho de até 12 anos de idade incompletos", nos seguintes termos:
 

"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente 
for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade 
ou com deficiência; 
IV - gestante; 
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; (Incluído pela Lei n. 
13.257, de 2016)
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos."

Ato contínuo, sobreveio a Lei n. 13.769/2018, por meio da qual foram incluídos os 

arts. 318-A e 318-B no CPP, verbis:
 

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste 
Código.
 

Registre-se que, em 20/2/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski), a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para 

"determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 

concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 

presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da 

Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 

13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 

perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 

grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais 

deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício".

No caso dos autos, o Tribunal indeferiu o pedido de prisão domiciliar, nos seguintes 

termos:
 

"[...] A paciente foi condenada pela autoridade judiciária a quo a descontar pena 
privativa de liberdade de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 
a pagar 1675 diárias, no valor unitário mínimo vigente à época dos fatos, por infração 
dos artigos 33, caput e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/2006. Ou seja: tanto a 
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quantidade de pena corporal imposta, quanto o regime inicialmente entabulado, 
autorizam a manutenção da custódia cautelar da paciente, não havendo que se falar 
em desproporção da medida. Não bastasse, todas as circunstâncias apuradas no 
vertente caso, o qual desbaratou local de armazenamento e distribuição de 
entorpecentes para toda uma região da Grande São Paulo, com a apreensão incomum 
em quantidade e variedade de droga2, desnudaram uma militante e aparentemente 
engajada iniciativa que veio à tona diante de contexto de investigação criminal 
vinculado a organização bem estruturada, profissionalmente dedicada ao comércio de 
entorpecentes.
[...]
Por fim, no tocante ao pedido de prisão domiciliar, ainda que tenha a impetrante 
alegado ser a paciente genitora mãe-solo de três crianças menores de 12 anos de 
idade, não há indícios de que ela seja a única responsável pelo cuidado da infante. 
Veja-se: somente há provas da maternidade. Não se cuidou de demonstrar, de forma 
inequívoca e como recomenda a situação, que os menores dependem exclusivamente 
do cuidado da paciente para se manterem. Sobre o tema, convém pontuar que a 
franquia legal concedida pela Lei nº 13.769/20183 deve ser avaliada à luz da 
singularidade de um determinado caso e em concreto." (e-STJ, fls. 82-84).

No caso, constata-se que a agravante, embora mãe de menores de 12 anos de idade, 

foi condenada à 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime fechado, pelos crimes de tráfico de 

drogas e associação para o tráfico de drogas, com apelação pendente de julgamento.

Como se observa do autos, a acusada e as demais corrés integravam organização 

criminosa de grande proporção e com divisão de tarefas detalhadas para o comércio de drogas, 

bem como objetivavam aliciar outras mulheres. Foram encontradas com mais de "21 mil porções 

individuais de drogas diversas, quais sejam, maconha (4.806 porções), cocaína (8.220 porções), 

crack (6.228), Ice (603 porções) e Skank (1.419 porções)" (e-STJ, fl. 26). Como se vê, mesmo 

diante da necessidade de observância à doutrina da proteção integral às crianças, tenho que o 

caso concreto não permite a concessão da prisão domiciliar, inserindo-se nas situações 

excepcionais. 

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS 
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. TRÁFICO NO DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, em regra, não 
se admite a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a 
liminar na origem, sob pena de indevida supressão de instância, 
ressalvadas as hipóteses em que evidenciada decisão teratológica ou 
desprovida de fundamentação, o que não se verificou no caso em 
apreço. 2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
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reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em 
elementos concretos, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. 3. No caso, a prisão preventiva da agravante foi devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração 
delitiva, tendo o Juízo de origem destacado que foi apreendida grande 
quantidade de entorpecentes na residência da acusada (507 "trouxinhas" 
de crack e 375 "trouxinhas" de maconha); a paciente seria integrante de 
facção criminosa; e a agravante já responde a outra ação penal pela 
prática de tráfico de drogas. 4. Constou do acórdão de origem que a 
droga foi apreendida durante busca e apreensão realizada no domicílio 
da paciente, tendo o Tribunal local rechaçado o pedido de prisão 
domiciliar em razão da reincidência da acusada e do fato de integrar 
organização criminosa. 5. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou-se em que, "[...] embora a agravante seja mãe de 
crianças menores de 12 anos, infere-se que o indeferimento do benefício 
encontra-se justificado pela situação excepcionalíssima do caso, qual 
seja, a agravante é acusada de integrar organização criminosa envolvida 
com crimes de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, sendo noticiado, 
ainda, que se trata de pessoa reincidente no crime de associação para o 
tráfico de drogas" (AgRg no HC n. 807.952/PR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, D 
Je de 5/6/2023). 6. Não se constatou ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise preliminar, as decisões de origem não se revelam 
teratológicas. 7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
938.247/PI, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVANTE TERIA 
FICADO BASTANTE TEMPO FORAGIDA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. OSTENTA CONDENAÇÃO POR 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NÃO DEMONSTRADA A 
IMPRESCINDIBILIDADE DO CUIDADO MATERNO. CRIANÇA 
SOB OS CUIDADOS DA AVÓ. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
GRAVIDEZ DE RISCO. NÃO HÁ RECOMENDAÇÃO OU 
CONDIÇÃO MÉDICA QUE JUSTIFIQUEM A SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PELA DOMICILIAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Pedido de reconsideração pode ser recebido como 
agravo regimental em observância aos princípios da economia 
processual e da fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no 
prazo legal. (AgRg no HC n. 745.226/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, D Je de 8/8/2022). 2. 
Com relação ao pedido de prisão domiciliar, o Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 20/2/2018, concedeu 
comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de 
Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a orientação da 
Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 
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186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício. O art. 318-A do Código de Processo Penal, introduzido pela 
Lei n. 13.769/2018, estabelece um poder-dever para o juiz substituir a 
prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 
12 anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que 
apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, 
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais. 3. No entanto, como 
bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz jus à prisão 
domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das 
tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de Processo 
Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam 
uma situação extremamente excepcional: trata-se de recorrente que foi 
presa pela suposta prática dos crimes de tráfico ilícito de drogas, 
associação para o tráfico e integração à organização criminosa (Primeiro 
Grupo Catarinense (PGC). Ademais, consignaram as instâncias 
primevas que grande é o risco da recorrente se furtar da ação penal, 
devido ao fato desta ter ficado por bastante tempo foragida do distrito 
da culpa - desde a decretação da sua prisão preventiva em 27/8/2021 até 
o cumprimento do mandado de prisão em 1/02/2024 (e-STJ fl. 84). 
Cumpre, ainda, destacar que a recorrente já ostenta condenação pelos 
crimes de tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes (e-STJ fl. 
84). 4. Demais disso, acrescentou o juízo a quo que não teria sido 
demonstrada a imprescindibilidade do cuidado materno à criança, a qual 
teria sido deixada sob os cuidados da avó materna (e-STJ fls. 83), bem 
como não existem elementos nos autos que demonstrem que a atual 
gravidez é de risco, ou que a recorrente não possa realizar 
adequadamente seu acompanhamento pré-natal enquanto presa 
cautelarmente, inexistindo condição ou recomendação de ordem médica 
que justifique a substituição de sua prisão preventiva pela domiciliar. 
Inclusive, verifico que foi oficiado ao DEAP que conduzisse a 
recorrente até o Hospital Santa Terezinha, para realização de consulta e 
exame pré-natal (e-STJ fl. 82). 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (RCD no RHC n. 196.202/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, D Je de 
14/5/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  

Documento eletrônico VDA45755624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:35
Código de Controle do Documento: ddf3844b-2830-4408-8fa7-6968c2f32a75



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 974.448 / SP
Número Registro: 2025/0007567-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00148671020248260502 148671020248260502 15023283320248260535 22577012024 
23295421920248260000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREIA VIVIANE DOS SANTOS
ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TAMIRIS COSTA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : KARINE GABRIELE DA SILVA LIMA
CORRÉU : JESSICA ISABELA TEIXEIRA SALGADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAMIRIS COSTA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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